Direito ambiental brasileiro: inovações e perspectivas by Fonseca, Luciana Costa da & Brito, Luis Antonio Monteiro de
Luciana Costa da Fonseca 





inovações e perspectivas 
EDITORA LUMEN JURIS 




Copyright© 2020 by 
Luciana Costa da Fonseca 
Luis Antonio Monteiro de Brito 
{coordenadores) 
Categoria: Direito Ambiental 
PRODUÇÃO EDITORIAL 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 
Diagramação: Alex Sandro Nunes de Souza 
A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 
1:. proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 
gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e§§, e Lei nº 6.895, 
de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 
Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 
Impresso no Brasil 
Prínted in Brazil 
CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 
Direito ambiental brasileiro : inovações e perspectivas / Luciana Costa 
da Fonseca, Luis Antonio Monteiro de Brito (coordenadores). - Rio de Ja­
neiro : Lumen Juris, 2019. 
440 p. ; 23 cm. 
Inclui bibliografia. 
ISBN 978-85-519-1782-4 
1. Direito ambiental. 2. Desenvolvimento sustentável. 3. Direito agrá­
rio. 4. Responsabilidade civil. 5. Amazonia. I. Fonseca, Luciana Costa da. 
II. Brito, Luis Antonio Monteiro de. III. Título.
CDD 346 






Fundamentos do direito socioambiental e das 
políticas de desenvolvimento 
"E que é a Cidade, se Não For o Povo": Contribuições do Modelo de 
Democracia Participativa para a Concretização do Direito à Cidade ....... 11
Carla Maria Peixoto Pereira 
Luciana Costa da Fonseca 
Desastres: Fases, Paradigmas e o Desafio da Aprendizagem ...................... 31
Denis Gleyce Pinto Moreira 
A Fraqueza das Reações às Mudanças Climáticas ........................................ 63
Édis Milaré 
Lucas Tamer Milaré 
A Internacionalização do Direito Constitucional em Matéria 
Ambiental e o Controle de Convencionalidade no Brasil ............................ 83
1hales Samuel Matos Belo 
O Princípio da Proibição de Retrogradação Socioambiental 
e a Progressividade no Direito do Ambiente ................................................. 101
Caio Brilhante Gomes 
O Uso da Tributação Aliada à Certificação para o Fomento 
das Políticas de Pagamentos por Serviços Ambientais ............................... 127
Lise Tupiassu 
Dayanne Brenna Campos dos Santos Cardoso 
STJ00109878 
PARTE l. 
Impactos e perspectivas da exploração dos 
recursos florestais, minerários e hídricos 
Plano de Manejo Florestal e a Indicação Geográfica como 
Estratégias para o Desenvolvimento Sustentável de 
Comunidades Tradicionais na Amazônia ..................................................... 147
Ana Carolina Farias Ribeiro 
Melissa Mika Kimura Paz 
Trabalho nas Carvoarias da Amazônia: Escravidão 
Contemporânea e Acumulação Flexível... ...................................................... 169
Ana Elizabeth Neirão Reymão 
Sarah Gabay Pereira 
Lorena de Fátima Amaral Esteves 
Análise da Obrigatoriedade de Manutenção de Reserva Legal 
para Atividades Minerárias .............................................................................. 185 
Luís Antonio Gomes de Souza Monteiro de Brito 
Marianne dos Santos Pinto 
Gestão de Recursos Hídricos no Brasil e na França: 
Estudo Comparado da Cobrança pelo Uso dos 
Recursos Hídricos Enquanto Instrumento de 
Gestão Capaz de Contribuir para o Uso Racional 
e Sustentável da Água ......................................................................................... 205
Michelle Priscila de Nazareth Gomez Blagitz 
Mineração e Terras Indígenas: A Proteção do Entorno Face 
à Inexistência de Regulamentação do art. 231 § 3° da 
Constituição Federal .......................................................................................... 243 
Patrícia da Cruz Sales 
PARTE3 
Responsabilidade Civil Ambiental 
O Novo Código de Processo Civil e as Implicações Probatórias 
dos Princípios Ambientais da Precauçao e Prevenção ................................ 267 















io ................................ 267 
A Responsabilidade Civil dos Gestores de Portos e de Órgãos 
Licenciadores Decorrente de Dano Ambiental: Caso Naufrágio 
do Navio Haidar em Barcarena-PA ................................................................. 281 
Laura dos Santos Ozela 
Critérios de Identificação e Indenização das Vítimas de Danos 
Ambientais: O Caso do Naufrágio do Navio Haidar ................................... 303 
Luciana Costa da Fonseca 
Nayana Bandeira de Sá 
Análise da Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará em Matéria de Punitive Damages Aplicado ao 
Dano Moral Coletivo Ambiental ..................................................................... 325 
Mário Mansour Pinheiro Bartha 
PARTE4 
Direito Agroambiental na Amazônia 
Impactos Ambientais das Alterações da lei 13.465/2017 aos 
Projetos de Assentamento Diferenciados na Amazônia ............................. 359 
Girolamo Domenico Treccani 
Aianny Naiara Gomes Monteiro 
Tatiane Rodrigues de Vasconcelos 
Territorialidade e os Conflitos no Território Quilombola de 
Abacatal (Ananindeua/PA): Uma Análise Socioambiental ....................... 389 
Liandro Moreira da Cunha Faro 
A Regularização Fundiária no Estado do Pará como Instrumento 
de Desenvolvimento Socioalmbiental: Entraves Jurídicos ................................ .417 
Flávio Ricardo Albuquerque Azevedo 
Bruno Yoheiji Kono Ramos 
STJ00109878 
